
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 529.021 - RJ (2014/0137398-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARIA NAZARETH AMARAL FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CLAUDIO OLIVEIRA MARQUES 
AGRAVADO : CLÁUDIO JOSÉ SILOS SOARES 
ADVOGADO : CLAUDIO DANIEL DOMINGUES 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PODER 
JUDICIÁRIO DO RIO DE JANEIRO. REAJUSTE DE 
VENCIMENTOS. RESIDUAL DE 24%. LEI ESTADUAL 
1.206/1987. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 280/STF. SÚMULA 85/STJ.  
LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. VIOLAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em 
que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos. 
2. O exame da controvérsia acerca do prazo prescricional depende da 
interpretação dada à Lei Estadual 1.206/1987 e, ademais, inexistindo 
manifestação expressa da Administração Pública negando o direito 
reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas 
tão-somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à 
propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo 
(Súmula 85 do STJ).
3. "Os limites previstos nas normas da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF) - mormente os relacionados às despesas com pessoal 
de ente público - não são aptos a justificar o descumprimento dos 
direitos subjetivos do servidor público, como é o recebimento de 
vantagens asseguradas por lei (cf. art. 22, parágrafo único, da LC 
nº 101/2000)." (AgRg no AREsp 463.663/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, julgado em 20/03/2014, DJe 26/03/2014)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 05 de agosto de 2014(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 529.021 - RJ (2014/0137398-2)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARIA NAZARETH AMARAL FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CLAUDIO OLIVEIRA MARQUES 
AGRAVADO : CLÁUDIO JOSÉ SILOS SOARES 
ADVOGADO : CLAUDIO DANIEL DOMINGUES 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Cuida-se de agravo 

regimental manejado contra decisão que negou provimento a agravo em recurso especial com a 

seguinte fundamentação (fls. 382/384): 

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
No que diz com a apontada ofensa aos artigos 469 e 472 do CPC, 
em hipótese idêntica, esta Corte entendeu "que não há como afastar 
a aplicação da Súmula 7 do STJ, uma vez que a verificação da 
plausibilidade da alegação do recorrente acerca da abrangência 
da ação coletiva anteriormente proposta demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, circunstância 
vedada no âmbito desta Corte Superior" (AREsp 459.091/RJ, Rel. 
Ministro Humberto Martins, DJe 17/2/2014). 
Por outro lado, a par de ser necessária análise de legislação local, 
o acórdão recorrido não destoa da jurisprudência deste Superior 
Tribunal,  pacífica no sentido de que, inexistindo manifestação 
expressa da Administração Pública negando o direito reclamado, 
não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas 
tão-somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à 
propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato 
sucessivo (Súmula 85 do STJ).
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. INCORPORAÇÃO DE DIFERENÇA DE 
REAJUSTE. DIFERENÇA DE VENCIMENTOS. OBRIGAÇÃO 
DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. ANÁLISE DE LEI 
ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. INEXISTÊNCIA DE 
AUMENTO DE DESPESA. ART. 21 DA LC 101/2000. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF.
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1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no 
recurso. 
2. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer que, 
nos casos em que se pleiteia pagamento de vantagem 
pecuniária suprimida e não incorporada pela Administração, 
não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas apenas das 
parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da 
ação, por incidência do disposto na Súmula 85/STJ.
3. In casu, para verificar a violação do art. 1º do Decreto 
20.910/32 faz-se necessário analisar a Lei Estadual n. 
1.206/87 – para aferir se o direito do recorrido foi 
efetivamente suprimido por essa norma, o que é inviável na 
via especial, a teor da Súmula 280/STF.
4. A não impugnação do fundamento central do acórdão atrai 
a incidência da Súmula 283 do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
eles".
Agravo regimental improvido
(AgRg no AgRg no AREsp  413.517/RJ, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
5/12/2013 , DJe 16/12/2013 )

Por fim, "o acórdão recorrido está em conformidade com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que não incidem 
as restrições previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal sobre as 
despesas com pessoal quando decorrerem de decisões judiciais" 
(AgRg no Ag 1.217.796/MA, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 08/05/2012, DJe 23/05/2012).
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DA 
LC N. 101/2000. AUMENTO DE DESPESA. PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA. EXCEÇÃO LEGAL. DECISÃO JUDICIAL. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
O entendimento pacífico desta Corte é no sentido de que há 
exceção legal quanto aos limites orçamentários quando as 
despesas excedentes forem decorrentes de decisão judicial – 
Lei Complementar n. 101/2000 (LRF), no seu art. 19, § 1º, IV. 
Precedentes. Súmula 83/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 461.158/RN, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 
28/03/2014)

A parte agravante insiste na violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil e 
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na ocorrência de prescrição de fundo de direito, argumentando que "o benefício pleiteado foi 

diluído e incorporado por normas editadas após àquela cujo benefício se pretende" (fl. 

390). Pretende, ainda, a aplicação da LC 101/2000, que veda a concessão de aumento a 

servidores públicos sem prévia dotação orçamentária.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 529.021 - RJ (2014/0137398-2)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR):  A 

irresignação não merece ser acolhida, porquanto a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão atacada

Como antes afirmado, verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na 

medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 

submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 

Reitere-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da 

parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

No mais, o exame da controvérsia acerca do prazo prescricional depende da 

interpretação dada à Lei Estadual 1.206/1987 e, ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça é pacífica no sentido de que, inexistindo manifestação expressa da Administração Pública 

negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas 

tão-somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, ficando 

caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85 do STJ).

Em reforço: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. LEI ESTADUAL  
1.206/1987. DECISUM FUNDAMENTADO EM DIREITO LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 
85/STJ. MATÉRIA APRECIADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC.
1. O STJ vem orientando-se no sentido de que, in casu, para 
verificar a violação do art. 1º do Decreto 20.910/1932, por não se 
ter declarado a prescrição do próprio fundo de direito, faz-se 
necessário analisar as normas presentes na legislação local (a fim 
de aferir se o direito do recorrido foi efetivamente negado pela 
norma estadual), o que descabe na via especial, nos termos da 
Súmula 280/STF, uma vez que o Recurso Especial não se presta 
para uniformizar a interpretação de normas contidas em leis locais.
2. Ademais, nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a 
Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido 
negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da 
ação.
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3. Orientação reafirmada no julgamento do REsp.1.336.213/RS, 
sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp  417.207/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 
06/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. PODER JUDICIÁRIO DO RIO DE JANEIRO. REAJUSTE 
DE VENCIMENTOS. RESIDUAL DE 24%. LEI ESTADUAL 
1.206/1987. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ.
1. Constatado que a Corte a quo empregou fundamentação 
suficiente para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada 
violação do art. 535 do CPC. 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que, inexistindo manifestação expressa da Administração 
Pública negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do 
chamado fundo de direito, mas tão-somente das parcelas anteriores 
ao qüinqüênio que precedeu à propositura da ação, ficando 
caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85 do STJ). 
Precedentes: AgRg no AREsp 431.150/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 25/03/2014; AgRg no AREsp 463.663/RJ, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26/03/2014.
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 476.800/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 
20/06/2014)

Por fim, "o acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça de que não incidem as restrições previstas na Lei de 

Responsabilidade Fiscal sobre as despesas com pessoal quando decorrerem de decisões 

judiciais" (AgRg no Ag 1.217.796/MA, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 

julgado em 08/05/2012, DJe 23/05/2012).

Anote-se:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. 24%. LEI ESTADUAL 
Nº 1.206/87. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. RESERVA DO 
FINANCEIRO. LC Nº 101/2000. NÃO VIOLAÇÃO. OFENSA À 
COISA JULGADA. VERIFICAÇÃO DOS ELEMENTOS 
CONFIGURADORES ENTRE AÇÕES. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. Inexistindo manifestação expressa da Administração Pública 
negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado 
fundo de direito, mas tão-somente das parcelas anteriores ao 
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quinquênio que precedeu à propositura da ação, ficando 
caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula nº 85 do STJ). 
Precedente.
2. Os limites previstos nas normas da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF) - mormente os relacionados às despesas com pessoal 
de ente público - não são aptos a justificar o descumprimento dos 
direitos subjetivos do servidor público, como é o recebimento de 
vantagens asseguradas por lei (cf. art. 22, parágrafo único, da LC 
nº 101/2000). Precedentes.
3. A verificação de violação à coisa julgada, na hipótese, demanda 
a verificação de seus elementos configuradores entre ações 
diversas, o que é vedado pelo enunciado da Súmula nº 7 do STJ. 
Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 463.663/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 
26/03/2014)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0137398-2 AREsp 529.021 / RJ

Números Origem:  03031932520128190001  201424555279  3031932520128190001

EM MESA JULGADO: 05/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MARIA NAZARETH AMARAL FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CLAUDIO OLIVEIRA MARQUES
AGRAVADO : CLÁUDIO JOSÉ SILOS SOARES
ADVOGADO : CLAUDIO DANIEL DOMINGUES

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MARIA NAZARETH AMARAL FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CLAUDIO OLIVEIRA MARQUES
AGRAVADO : CLÁUDIO JOSÉ SILOS SOARES
ADVOGADO : CLAUDIO DANIEL DOMINGUES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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